
PROJETO DE LEI Nº /2023

Regulamenta os contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN) para
equipamentos e bens públicos do Município de Salvador e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Regulamenta os contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN)
para equipamentos e bens públicos do município de Salvador.

Art. 2º. A prefeitura municipal de Salvador, por meio de seu órgão competente, poderá
celebrar contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN) de equipamentos
públicos com Pessoas Jurídicas de Direito Privado.

Parágrafo Único. Poderão ser objeto de CODIN quaisquer bens públicos do município de
Salvador que não tenham expressa vedação nesta Lei ou em regulamento do Poder
Executivo Municipal.

Art. 3º. Para os fins desta Lei, entende-se por Cessão Onerosa de Direito de Nomeação
(CODIN) a modalidade de contrato que permite a associação de uma ou marca ou produto a
um bem público municipal, mediante contrapartida financeira ou outro meio acordado entre
as partes, nos termos desta Lei e de regulamentação específica.

Art.4º. Os contratos de CODIN serão precedidos de licitação nos termos da legislação
federal vigente e da Lei Municipal 4.484/1992, observado o disposto nesta Lei e em
regulamento próprio do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo ùnico. O contrato de cessão onerosa que prevê essa Lei terá prazo determinado,
nos termos do regulamento.

Art.5º. O contrato de CODIN irá obrigatoriamente prever contrapartida ao município pela
associação de nome ou marca a bem público municipal.
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Parágrafo Único. A contrapartida mencionada no caput deste artigo poderá ser realizada
mediante pagamento anual ao município ou por meio de outras modalidades estabelecidas
em regulamento, desde que observado o valor de mercado vigente.

Art.6º. Ficam expressamente vedadas a celebração de contratos de Cessão Onerosa de
Direito de Nomeação (CODIN) com casas de jogos azar e apostas, sites de relacionamento
adultos e quaisquer outros estabelecimentos comerciais que firam a moral coletiva e a
ordem pública, atentando contra os princípios e valores éticos estabelecidos na legislação
vigente e na moral coletiva da sociedade.

Art.7º. Fica expressamente proibida a celebração de contratos de Cessão Onerosa de Direito
de Nomeação (CODIN) com partidos políticos, bem como por quaisquer instituições
diretamente vinculadas a partidos políticos.

Art.8º. Todos os contratos de Cessão Onerosa de Direito de Nomeação (CODIN)
celebrados nos termos desta Lei deverão incluir obrigatoriamente cláusula de rompimento
unilateral, mediante decisão do Município de Salvador, nos seguintes casos:

I- Quando a empresa cessionária estiver envolvida em casos de corrupção ou condutas
ilícitas que afetem sua honra e reputação perante a sociedade;

II - Quando a empresa cessionária for condenada em processo judicial por atos que violem
as leis e regulamentos aplicáveis, comprometendo sua idoneidade e ética empresarial e;

III - Quando a empresa cessionária descumprir as obrigações contratuais relativas aos
termos do contrato de CODIN.

Parágrafo Único. Em caso de rompimento unilateral previsto neste artigo, o Município de
Salvador poderá reter os valores pagos pela empresa cessionária no âmbito do contrato de
CODIN, como forma de ressarcimento pelos danos decorrentes das condutas que levaram
ao rompimento, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.

Art. 9º. Fica expressamente vedada a cessão de direito de nomeação de bens públicos de
valor histórico e religioso.

Parágrafo Único. Entendem-se como bens públicos de valor histórico e religioso aqueles
que tenham significativa relevância cultural, histórica, arquitetônica ou religiosa para a
comunidade, nos termos do regulamento.

Art. 10. A cessionária, após a celebração do contrato de CODIN poderá incluir, as suas
expensas, placa de anúncio indicativo contendo sua marca ou logotipo, antes ou depois do
nome do equipamento, nos termos do contrato e do regulamento.

Parágrafo Único. A placa a que se refere o caput deste artigo deve ser aprovada pelo órgão
competente antes de sua instalação.
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Art. 11. É obrigatória a utilização do nome completo do equipamento, incluindo a marca ou
produto do cessionário, em todas as publicidades institucionais da Prefeitura Municipal de
Salvador e em todos os documentos públicos.

Art. 12. A Prefeitura Municipal de Salvador regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 07 de novembro de 2023

ALEXANDRE ALELUIA

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei apresentado tem como objetivo regulamentar a possibilidade de a
Prefeitura Municipal de Salvador celebrar contratos de Cessão Onerosa de Direito de
Nomeação (CODIN) para equipamentos e bens públicos do município. Essa
regulamentação visa atender às demandas de recursos financeiros do município, promover a
exploração econômica do espaço público e fomentar parcerias com o setor privado. O texto
do projeto de lei estabelece diretrizes para a celebração desses contratos, garantindo
transparência, legalidade e a devida proteção dos interesses públicos.

O projeto de lei também considera as limitações éticas e morais, proibindo a celebração de
contratos de CODIN com entidades que firam a moral coletiva, partidos políticos e
instituições vinculadas a partidos políticos. Além disso, o projeto estabelece cláusulas de
rompimento unilateral em casos de condutas ilícitas da empresa cessionária, garantindo a
integridade e a ética empresarial.

Em relação aos naming rights de bens públicos de valor histórico e religioso, o projeto
proíbe expressamente essa prática, preservando bens com significativa relevância cultural,
histórica, arquitetônica ou religiosa para a comunidade.

Por fim, o projeto prevê a obrigação de inclusão da marca da cessionária nas publicidades
institucionais da Prefeitura Municipal de Salvador, o que pode gerar benefícios mútuos ao
permitir que a cessionária promova sua marca e ao município captar recursos.

Em resumo, o projeto de lei visa criar um arcabouço legal que permita à Prefeitura
Municipal de Salvador explorar de maneira transparente e controlada a cessão onerosa de
naming rights de seus bens públicos, garantindo benefícios financeiros para o município e
para as empresas cessionárias, desde que dentro dos limites éticos e morais estabelecidos.
Além disso, o projeto pretende assegurar a preservação de bens públicos de valor histórico
e religioso e a inclusão da marca da cessionária nas publicidades institucionais da
prefeitura, fortalecendo a relação entre o setor público e privado em prol do interesse
coletivo.

Salvador, 07 de novembro de 2023
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ALEXANDRE ALELUIA

VEREADOR
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